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1. CONTEXTO 

Como ponto de início deste Plano de Trabalho, que trata da exposição de 

metodologias a serem empregadas, das partes envolvidas e do detalhamento de 

ações a desempenhar ao longo do processo de revisão do Plano Diretor Estratégico 

– PDE do Município de São Caetano do Sul, inserem-se, à seção contextual, disposta 

em sequência, aspectos correlatos à história do Município, seu desenvolvimento, 

localização e dados inerentes a áreas de interesse. De mesmo modo, faz-se 

necessário observar o cenário em que se enquadra o processo mencionado (revisão 

do PDE), sob as perspectivas técnicas (imprescindíveis ao planejamento da 

Administração Pública para o espaço urbano) e legais. 

1.1. História e caracterização do Município 

O Município de São Caetano do Sul tem desenvolvimento iniciado com frades 

beneditinos radicados no Brasil e fundadores da Fazenda de São Caetano, que se 

consolidou nas terras de Tijucussu (termo que remete à característica barrenta, 

predominante no local a que o povoado se situava), após a doação de áreas pelo 

Capitão Duarte Machado, no ano de 1631, e por Fernão Dias Paes Leme, no ano de 

1671. 

Até 1764 os frades conduziram a administração da Fazenda, no entanto com a 

chegada dos italianos em 1877 e com a proibição da atuação beneditina por Portugal, 

o território teve, com o passar dos anos, evolução aliada à perspectiva dos referidos 

povos, vindos do continente europeu. 

Quanto à formação administrativa, São Caetano do Sul figurou, anteriormente, como 

distrito de São Bernardo do Campo e de Santo André, respectivamente, até que fora 

elevado à categoria de município e distrito (com a denominação presente – São 

Caetano do Sul), em razão da Lei Estadual nº 233, de 24 de novembro de 1948. 

Nos tempos atuais, o Município, situado em região consolidada e desenvolvida (muito 

em razão das indústrias estabelecidas na cid33ade e nas localidades do entorno – 



 

Grande ABC), surge como opção estratégica de moradia, posta a localização contígua 

à capital do Estado, o município de São Paulo, e aos municípios de São Bernardo do 

Campo e Santo André. Fato que, por consequência, torna São Caetano do Sul atrativo 

para formações habitacionais e soma-se a outros fatores de atração, uma vez que os 

sistemas públicos de saúde e educação são referência nacional e que as condições 

espaciais do Município foram ordenadas em um território não extenso, sendo ponto 

positivo para quem busca um local cômodo, em termos de oferta de serviços e 

facilidade de deslocamentos. 

Abordados os aspectos anteriores, que tratam sinteticamente da história de São 

Caetano do Sul, de sua localização e das condições que formam atrativos 

residenciais, elencam-se, também, alguns dados do Município que foram retirados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, assim como de outras bases de 

dados de atinência (Instituto Trata Brasil, Data MPE Brasil e documentos das próprias 

Pastas da Administração, por exemplo), e concernem ao contexto da revisão do Plano 

Diretor do Município. Estes são, em acordo com áreas de análise: 

1.1.1. População 

i) População, conforme o último censo (2022): 165.655 habitantes, ocupando 

a 47ª posição, para o quesito de cidades mais populosas, quando 

comparada aos demais municípios do Estado; 

ii) População estimada (2024): 172.109 habitantes; 

iii) Densidade demográfica: 10.805,23 hab/km²; 

iv) Salário médio mensal dos trabalhadores formais, conforme censo de 2022: 

3,1 salários mínimos, ocupando a posição 119ª no país, 35ª do estado e 7ª 

na região geográfica imediata; 

v) Pessoal ocupado (2022): 133.449 pessoas, correspondente à 80,56% da 

população; 



 

vi) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM: 0,862. 

1.1.2. Educação 

i) Taxa de escolarização (2022): 98,51%; 

ii) Avaliação IDEB – anos iniciais do ensino fundamental (2023) para rede 

pública: 7, posição 85ª no Estado e 2ª na região geográfica imediata; 

iii) Avaliação IDEB – anos finais do ensino fundamental (2023) para rede 

pública: 5,8, posição 33ª no Estado e 1ª na região geográfica imediata. 

1.1.3. Economia 

i) PIB per capita (2021, conforme dados disponibilizados pelo IBGE): 

R$ 95.640,71, sendo a economia fomentada principalmente pelos setores 

de serviços, indústria e comércio. 

1.1.4. Saúde 

i) Mortalidade infantil (2023): 4,46 óbitos/ mil nascidos vivos; 

ii) Número de estabelecimentos de saúde integrantes do Sistema Único de 

Saúde – SUS, conforme dados consolidados em 2010 no IBGE: 38. 

1.1.5. Urbanização, infraestrutura de saneamento e meio ambiente 

i) Área urbanizada: 15,33 km², total equivalente à área territorial do Município; 

ii) Esgotamento sanitário adequado (dados de 2010): 100%; 

iii) Extensão da rede coletora de esgoto (dados de 2017): 326 km; 

iv) Extensão da rede de abastecimento de água (2017): 455 km; 

v) Índice de impermeabilidade: elevado (área urbanizada é equivalente a 

totalidade da área territorial); 

vi) Arborização de vias públicas (2010): 95,4%. 



 

1.1.6. Mobilidade Urbana 

i) Sistema de transporte público: consolidado, com itinerário adequado aos 

movimentos demandados e compatibilizado ao Programa Tarifa Zero, 

implementado no final do ano de 2023; 

ii) Sistema viário: hierarquização definida a partir de estudos realizados para 

o Plano Diretor Estratégico – PDE (2016-2025) e do Plano de Mobilidade 

Urbana – PMU (2016-2015); 

iii) Integração modal: conexão entre o modo viário (transporte coletivo e 

individual) com o modo de transporte ferroviário, por meio do Terminal 

Nicolau Delic, que funciona como terminal urbano de ônibus e integra-se à 

Companhia Paulista de Trens Metropolitanos; 

iv) Ligações intermunicipais e descolamentos: detém vias que funcionam como 

eixos de ligação entre o ABC Paulista e o Município de São Paulo. 

1.2. Fundamentação legal e perspectiva técnica para revisão do PDE 

Estabelecida em 2021, a Lei Federal nº 10.257, datada de 10 de julho, instituiu 

legalmente o Estatuto das Cidades, o qual expõe diretrizes e obrigações gerais para 

políticas urbanas, assim como documentos que funcionam como lastros para 

condução do desenvolvimento dos municípios, em benefício do interesse público. 

Na ótica do mencionado, tem-se o Plano Diretor, que segundo os Artigos 39 e 40 da 

referida Lei, cumpre a prerrogativa de: 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, 

assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 

qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 

econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2o desta Lei. (grifo 

nosso) 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico 

da política de desenvolvimento e expansão urbana. (grifo nosso) 



 

Ademais, o Artigo 40 traz ainda que a lei, que institui o plano diretor de cada localidade 

deve, deve ser revisada, pelo menos, a cada dez anos. Sendo, portanto, fato que 

lastreia o processo iniciado pela Administração, representada, no caso específico, 

pela Secretaria de Obras e Habitação – SEOHAB e pelo Comitê Gestor de 

Planejamento Urbano – CGPUrb. 

Em caráter complementar, deve-se colocar a ótica técnica e gerencial, observada e 

compreendida pelos gestores de competência, para realização dos trabalhos de 

revisão do PDE do Município, já que São Caetano do Sul, como dito outrora, é uma 

localidade que atrai residentes, apresenta aumento de população ao longo dos anos 

(vide estimativa do IBGE para 2024, interposta no subitem anterior) e, por 

consequência, demanda adaptação do espaço urbano, com objetivo de programar o 

território à prestação de serviços e sistemas adequados à população. 

A nível específico, o aumento da população, do estabelecimento de novos 

empreendimentos imobiliário, a alteração da caracterização de zonas municipais, o 

alto índice de impermeabilidade do solo e a própria localização do Município, que 

sobrecarrega eixos viários para deslocamentos, que não necessariamente possuem 

destino em São Caetano do Sul, são fatores justificam tecnicamente as tratativas de 

análise, diagnóstico e prognóstico (consequentes do processo de revisão do PDE) 

promovidas pela Administração. 

Por fim, no que diz respeito ao fundamento técnico aqui abordado, é precípuo colocar 

que a Gestão tem planejamento estratégico, que se alinhará ao procedimento de 

revisão referido, adequado às questões de resiliência climática (sustentabilidade dos 

sistemas que compõem a infraestrutura urbana frente a eventos ambientais 

extremos), posto que o Município, assim como as localidades limítrofes, sofrera com 

situações críticas de cheia e que o tema é cada vez mais pautado nas discussões de 

nível nacional em prol do desenvolvimento. 

 



 

2. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO 

Para tratar dos procedimentos metodológicos aplicáveis ao cenário da elaboração do 

presente documento (Plano de Trabalho – Revisão do Plano Diretor Estratégico de 

São Caetano do Sul) e do documento objetivo dos trabalhos a desenvolver (PDE 

revisado – período de 2026-2035), considerar-se-ão dois aspectos, pautados em 

diferentes bases referenciais, que se complementarão no planejamento e execução 

das atividades inclusas ao -escopo. Estes são: 

 Gerencial (planejamento, processos, monitoramento e controle): dirigido 

ao entendimento geral das ações inclusas aos trabalhos, à listagem e 

articulação de stakeholders (partes envolvidas diretamente e indiretamente na 

construção do PDE revisado), à visualização ciclo de vida até a entrega do 

produto de interesse, ao cronograma de entrega estabelecido para conclusão 

de fases e ao escopo de abrangência do projeto em questão. Para este 

enfoque, a base metodológica referencial será lastreada nos preceitos do 

Project Management Body of Knowlegde – PMBOK, 7ª Edição, advindo do 

Project Manegement Institute – PMI; 

 Executivo (construção documental, realização de etapas e consolidação 

de entregáveis): direcionado à execução, propriamente dita, das diversas 

fases que formam a construção dos produtos intermediários (incluindo a 

interface com as partes participantes, assim como a integração das disciplinas 

atinentes ao escopo) e do entregável final, que trata do PDE para o período de 

2026-2035. Para este ponto, ter-se-ão como documentos balizadores o 

Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257, de 2001), mencionado 

anteriormente, a Lei Municipal nº 5.374, de 2015, que instituiu o PDE 2016-

2025 do Município, e o Guia para elaboração e revisão de plano diretores, 

estabelecido por intermédio de cooperação técnica consolidada com a 

Alemanha e Brasil, representado diretamente na ocasião pelo Ministério da 

Integração e Desenvolvimento Regional. 



 

Em seguimento às menções resumidas, elucidam-se adiante as pormenorizações 

cabíveis às bases de metodologia para os aspectos abordados. 

2.1. Metodologia de aplicação gerencial 

Como continuidade do exposto, é oportuno detalhar a metodologia que será, como 

elencado outrora, base para condução processual atinente à revisão do PDE do 

Município de São Caetano do Sul. Para tanto, passa-se a observar eixos importantes, 

advindos do Guia PMBOK, que no ano de 2021 teve a 7ª edição divulgada e passou 

a tratar acerca de princípios, para entrega de valor em processos e produtos, e 

domínios de desempenho. 

Nesse sentido, a Administração do Município, representada pelas partes diretamente 

ligadas à construção do processo de revisão, entende que os princípios 

supramencionados serão empregados, no contexto atual, conforme exibição do 

TABELA 1. 

  



 

TABELA 1 – PRINCÍPIOS E APLICAÇÃO 

Nº Princípio Aplicação prática 

1 Administração Diligente 
Administração diligente e condizente da Administração 
para consolidação dos processos atinentes à revisão 

do PDE 

2 Ambiente Colaborativo 
Colaboração, promovida entre as partes da 

Administração, para construção do PDE 

3 
Entendimento e envolvimento 

para/com as partes interessadas 
Entendimento completo dos agentes envolvidos no 

processo de revisão do PDE 

4 Enfoque no valor 
Priorização de fases e entregáveis que beneficiarão o 

planejamento urbano e o interesse público 

5 
Reconhecimento, avaliação e 

resposta às interações do sistema 
Análise e visualização dos sistemas integrados e do 

espaço urbano como um todo 

6 Liderança 
Liderança designada às partes de detentoras de 

capacidade e conhecimento sobre o espaço urbano de 
São Caetano do Sul 

7 Adaptação 
Promoção de ajustes e métodos de abordagem durante 

o processo de revisão 

8 Qualidade de processos 
Estabelecimento de critérios mínimos para atendimento 
da qualidade esperada de cada fase de construção da 

revisão do PDE 

9 
Entendimento da 
complexibilidade 

Avaliação da complexidade do espaço urbano e das 
disciplinas inseridas ao escopo de revisão do PDE 

10 
Otimização às respostas aos 

riscos 
Avaliação de riscos atinentes ao processo de revisão 

do PDE 

11 
Capacidade de adaptação e 

resiliência 
Adaptação e resiliência para interferências ao processo 

de referência 

12 Entendimento sobre mudanças 
Entendimento e capacidade de respostas às mudanças 

necessárias à programação e execução 

  



 

De modo equivalente, tomam-se os domínios de desempenho, também inclusos ao 

Guia de referência, que serão utilizados (como forma de monitoramento do 

desempenho ações e interações programadas), em termos gerenciais, da seguinte 

forma: i) articulação e participação das partes interessadas; ii) acompanhamento da 

efetividade e empenho da equipe designada; iii) controle e observância ao longo do 

ciclo de vida; iv) conferências das ações de planejamento, outrora definidas, para 

eventuais revisões; v) conferência das entregas do trabalho frente ao estabelecido 

no planejamento e das condições mínimas estabelecidas; vi) validação dos 

entregáveis com base no valor estipulado; vii) monitoramento (medição) dos 

indicadores de desempenho, evolução e avanço do trabalho; e viii) identificação de 

riscos e incertezas para tomada de decisão, no sentido de correções e/ou alteração 

de rotas para ganhos em determinadas oportunidades. 

Adiante, coloca-se a FIGURA 1 com objetivo de demonstrar graficamente a 

interatividade entre os domínios listados. 

  



 

FIGURA 1 - FLUXO DE RELAÇÃO DOS DOMÍNIOS DE DESEMPENHO 

 

2.2. Metodologia de aplicação técnica e executiva 

Em relação à ótica técnica e executiva, que compete à elaboração deste Plano de 

Trabalho e será consoante à definição de ações, sequenciamento de etapas e 

consolidação de relatórios para a revisão do PDE, observa-se que a metodologia de 

concepção seguirá o conteúdo interposto pelo Guia para elaboração e revisão de 

plano diretores, mencionado no início desta seção. 



 

Assim sendo, o início dos trabalhos será balizado pela avaliação de documentos 

existentes (de ordem legal e concepções técnicas), análise de opiniões especializadas 

das partes da Administração, assim como da população, para entendimento sistêmico 

do Município, e levantamentos atuais para comparação da evolução, determinação 

diagnóstica e planejamento prognóstico para o período subsequente. 

Detalhadamente, no que concerne ao diagnóstico suprarreferido, informa-se que a 

metodologia compreenderá o levantamento, mapeamento e a caracterização dos 

elementos territoriais (ocupação do solo, equipamentos públicos e sistemas de 

infraestrutura), socioeconômicos e ambientais, associando-os às estratégias de 

ordenamento e desenvolvimento do espaço urbano. Os levantamentos ditos serão 

realizados por meio de equipamentos que permitem o georreferenciamento e 

visualização gráfica da área do Município, além de contarem com pesquisas de campo 

para compreendimento do comportamento social por região. 

Ademais, observa-se como parte central da metodologia técnica e executiva descrita, 

a participação popular, que será implementada ao processo por meio da realização 

de oficinas de interação. Estas serão desenvolvidas em diferentes regiões do 

Município e abrangerão diferentes temas que afetam a qualidade de vida, o 

desenvolvimento do Município e a ampliação (melhoria) da infraestrutura 

(saneamento, urbanização, meio ambiente e mobilidade urbana). 

3. PARTES ENVOLVIDAS 

Como ponto imprescindível à formalização do Plano de Trabalho e cumprimento das 

etapas de seguimento para revisão do PDE, interpõe-se, reiteradamente, a relação 

entre as partes interessadas, que deve ser acompanhada tempestivamente e 

sustentada por fluxo de comunicação ideal, mesmo para diferentes níveis de atuação 

(sejam estes de informação, elaboração ou aprovação). Dito isso, listam-se os 

stakeholders de inserção ao contexto do PDE: 

 Gabinete do Prefeito; 



 

 Secretaria de Governo; 

 Secretaria de Obras e Habitação; 

 Secretarias e departamentos de relação: 

o Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social  

o Secretaria Municipal de Cultura  

o Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência ou Mobilidade 

Reduzida 

o Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho, 

Turismo, Tecnologia e Inovação 

o Secretaria de Educação 

o Secretaria da Fazenda  

o Secretaria de Mobilidade Urbana 

o Secretaria Municipal de Gestão e Governo Digital  

o Secretaria de Assuntos Jurídicos 

o Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude  

o Secretaria Municipal de Planejamento  

o Secretaria da Saúde 

o Secretaria de Segurança  

o Secretaria de Serviços Urbanos 

o SAESA - Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental 

 Comitê Gestor de Planejamento Urbano – CGPUrb; 

 Conselho da Cidade de São Caetano do Sul; 



 

 Conselhos Municipais de segmentos profissionais de referência; 

 Sociedade Civil; 

 Câmara Municipal. 

4. ETAPAS DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO 

Considerando a complexidade inerente à elaboração do Plano Diretor Estratégico, 

bem como a necessidade de observância das normativas e da legislação urbanística 

vigente, o processo de desenvolvimento do PDE foi cuidadosamente estruturado com 

base nas boas práticas de gestão de projetos preconizadas pelo Project Management 

Institute (PMI). 

Com isso, o escopo de trabalho foi dividido em oito etapas distintas, cada uma 

composta por pacotes de trabalho e atividades específicas que orientam o 

desenvolvimento técnico. Essa abordagem permite conduzir o projeto com maior 

precisão metodológica, assegurando o cumprimento de prazos, a integração entre 

disciplinas envolvidas e a qualidade dos diagnósticos e propostas. Além disso, 

favorece o alinhamento entre os atores participantes e contribui para que os objetivos 

do Plano Diretor sejam plenamente alcançados, respeitando critérios técnicos, legais 

e operacionais. O fluxo de trabalho a ser detalhado nas seções seguintes está 

representado de forma esquemática no Anexo 1, enquanto o Anexo 2 ilustra as 

interações institucionais estabelecidas ao longo do processo. 

4.1. Estrutura Analítica do Projeto 

As etapas do projeto serão delineadas com base na Estrutura Analítica do Projeto 

(EAP), o que permitirá a organização lógica e hierárquica das fases e dos pacotes de 

trabalho. Cada fase será subdividida em entregáveis específicos, detalhando o 

conjunto de atividades necessárias para sua execução e conclusão. Na TABELA  é 



 

descrito as respectivas etapas, pacotes de trabalho e produto ou evidência de 

realização proposta para o plano de trabalho. 

TABELA 2 - ETAPAS, PACOTES DE TRABALHO E ENTREGAS. 

EAP Descrição Produto / Evidência 

1 Plano de Trabalho e Ações Preliminares 

1.1 Plano de Trabalho Relatório de Plano de Trabalho 

1.2 Elaboração do cronograma do plano de trabalho Cronograma do plano de trabalho 

1.3 Elaboração da apresentação do plano de trabalho 
Apresentação do Plano de 

Trabalho 

1.4 Requerimento de dados e documentos Requerimento em formato de lista 

2 Análise de Dados, Cadastros e Legislação Atinente 

2.1 Recebimento e inventário de dados 
Tabela de inventário dos dados 

recebidos 

2.2 Validação técnica 
Documentação das metodologias 
utilizadas e registros de correções 

2.3 Elaboração de banco de dados Banco de dados 

3 Mapeamento das Condições Atuais 

3.1 Levantamento Aerofotogramétrico Ortofoto 



 

EAP Descrição Produto / Evidência 

3.2 Mapeamentos 

3.2.1 Mapeamento Regional Mapa regional 

3.2.2 Mapeamento da evolução da ocupação no território 
Mapa da Evolução da Ocupação 

do Território. 

3.2.3 Mapeamento da caracterização da população 
Mapa de caraterização da 

população 

3.2.4 Mapeamento de uso e ocupação do solo Mapa de Uso e Ocupação do Solo 

3.2.5 Mapeamento das condições da infraestrutura 
Mapa das condições da 

infraestrutura 

3.2.6 Mapeamento das condições de mobilidade 
Mapa das condições de 

mobilidade 

3.2.7 Mapeamento das condições de moradia 
Mapeamento das condições de 

moradia 

3.2.8 Mapeamento dos riscos climáticos Mapa dos riscos climáticos 

3.3 Elaboração do quadro síntese da leitura do território 
Quadro Síntese da Leitura do 

Território 

3.4 Identificação das problemáticas 
Matriz de problemáticas 

identificadas agrupadas por tema 

  



 

4 Discussão Pública  

4.1 
Criação de site, portal (ou similar) para participação 

pública 
Portal criado para registro das 

participações eletrônicas 

4.2 
Recebimento, sistematização e registro da pesquisa 

online 

Contribuições públicas 
classificadas por temas do 

planejamento urbano 

4.3 Audiências Públicas 
Registro fotográfico, 

apresentações, contribuição 
participativa e lista de presença 

4.4 Relatório das audiências públicas 

Relatório de participação 
contendo análise sobre o número 

de contribuições e leitura 
comunitária 

5 Propostas e Estratégias 

5.1 Definição das diretrizes e metas Estratégias e metas definidas 

5.2 Propostas de estratégias para problemáticas 
Quadro Síntese de Estratégias 

para as problemáticas 

5.3 Proposta de revisão dos instrumentos urbanos 
Relatório de avaliação dos 

instrumentos urbanos e 
oportunidades de melhoria 

5.4 Representação das estratégias propostas 
Mapas contendo prognóstico das 

propostas 

5.5 Análise dos planos setoriais 
Relatório de análise dos planos 

setoriais e suas interfaces com o 
Plano Diretor Estratégico 



 

6 Leitura Participativa 

6.1 Leitura Participativa na Câmara dos Vereadores  
Registro fotográfico, 

apresentações e lista de presença 

6.2 Relatório da Leitura Participativa 
Relatório de participação 

contendo análise, proposições dos 
vereadores e leitura comunitária 

7 Consolidação e Aprovação 

7.1 Redação do plano diretor Plano Diretor Estratégico 

8 Projeto de Lei 

8.1 Elaboração do Projeto de Lei Minuta do projeto de lei 

8.2 Envio ao CC-SCS para aprovação e deliberação Aprovação do CC-SCS 

8.3 Encaminhamento ao Gabinete do Prefeito Registro de encaminhamento 

8.4 Envio ao legislativo Registro de encaminhamento 

As atividades necessárias para a conclusão de cada pacote de trabalho são 

representadas neste documento por meio de fluxogramas, dispostos ao longo da 

descrição dos pacotes de trabalho. 

4.2. ETAPA 1 – PLANO DE TRABALHO E AÇÕES PRELIMINARES 

A Etapa 1 marca o início do processo de elaboração do Plano Diretor, motivada pela 

necessidade de definir, estruturar e organizar as entregas previstas ao longo do 

projeto. Como principais produtos dessa fase, destacam-se a consolidação do Plano 



 

de Trabalho, a definição dos produtos técnicos a serem desenvolvidos e a 

formalização do cronograma das atividades. 

Esta etapa contempla a elaboração detalhada do Plano de Trabalho, sua 

correspondente programação temporal e a apresentação formal dos seus conteúdos 

ao Comitê Gestor de Planejamento Urbano, garantindo alinhamento institucional e 

validação dos caminhos metodológicos adotados. 

Paralelamente, realiza-se o requerimento de dados e informações junto à Prefeitura 

Municipal, com o objetivo de compor o inventário das condições territoriais existentes. 

Os dados coletados são submetidos à avaliação quanto à sua qualidade e utilidade, 

sendo essa análise essencial para orientar a necessidade de investigações 

complementares e para subsidiar a adequada formulação dos diagnósticos, das 

diretrizes urbanísticas e das estratégias que serão desenvolvidas nas etapas 

subsequentes. 

4.2.1. Plano de Trabalho 

O Plano de Trabalho é um instrumento metodológico que orienta e organiza o 

desenvolvimento de projetos, programas ou ações institucionais. Ele funciona como 

um guia que detalha as atividades, os recursos necessários, os responsáveis 

envolvidos, os prazos previstos e os resultados esperados. Sua elaboração permite 

uma visão clara e sistematizada de todas as etapas que compõem o projeto, 

conferindo maior previsibilidade, organização e controle sobre os procedimentos 

empregados. 

Entre os principais objetivos do Plano de Trabalho, destacam-se o planejamento 

estratégico das ações, a racionalização do uso dos recursos, a definição de 

responsabilidades e a promoção de transparência na execução. Além disso, ele 



 

viabiliza o monitoramento constante do desempenho das atividades, permitindo a 

avaliação dos resultados em relação aos objetivos traçados. 

Na elaboração de um Plano Diretor Estratégico Municipal, o Plano de Trabalho 

assume papel fundamental ao estruturar o caminho metodológico que será seguido 

para diagnosticar a realidade local, envolver a população e formular propostas 

urbanísticas consistentes. Este documento favorece para que o processo de 

elaboração do PDE seja participativo, eficiente e tecnicamente embasado, 

fortalecendo a governança municipal e contribuindo para a construção de uma cidade 

mais justa, sustentável e alinhada às necessidades dos cidadãos. Sem esse 

planejamento prévio, há riscos de dispersão de esforços, falta de articulação entre os 

agentes envolvidos e resultados abaixo do esperado. 

Produto: Plano de trabalho. 

Metodologias: PMBOK (Project Management Body of Knowledge), BPMN (Business 

Process Model and Notation), Guia para elaboração de Planos Diretores (Ministério 

do Desenvolvimento Regional).  



 

FIGURA 2 - ATIVIDADES E FLUXO DO PROCESSO [4.2.1] 

 

4.2.2. Elaboração do cronograma do plano de trabalho 

Neste pacote de trabalho é realizada a definição das atividades por meio da 

identificação e documentação das ações que devem ser realizadas para produzir as 

entregas do projeto. O objetivo neste item é o desenvolvimento do processo planejar, 

desenvolver, controlar e monitorar o cronograma do projeto visando garantir que todas 

as atividades sejam concluídas dentro do prazo estabelecido. 

A partir da definição de atividades é realizado o sequenciamento das atividades por 

meio dos relacionamentos entre as atividades e os recursos utilizados para a 

elaboração dos produtos necessários à conclusão do plano. Cada atividade possui 

uma duração estimada considerando o volume de trabalho necessário para terminar 

a atividade específica com os recursos estimados. 

  



 

FIGURA 3 – CRONOGRAMA DO PLANO DE TRABALHO [4.2.2] 

 

Produto: Apresentação do Plano de Trabalho. 

4.2.3. Elaboração da apresentação do plano de trabalho 

Após a aprovação do plano de trabalho será elaborada apresentação para explanação 

do planejamento com o intuito de prover pleno conhecimento das partes interessadas 

sobre o trabalho que será desenvolvido, assim como, as etapas pertinentes para a 

elaboração do documento final, assim como, as ações de participação social.  

O público-alvo desta apresentação é o Comitê Gestor de Planejamento Urbano, 

instituído pelo Decreto 10.961/2016, que fiscalizará e acompanhará a estruturação do 

PDE. 

A apresentação será realizada contendo explicação sobre a necessidade da 

elaboração do plano diretor assim como o contexto dos Planos Diretores anteriores, 

legislação pertinente e boas práticas empregadas em outras cidades do mundo sobre 

como o Plano Diretor Estratégico atua como um vetor de melhoria da qualidade de 

vida dos munícipes e é uma ferramenta de planejamento essencial para o 

desenvolvimento sustentável da cidade. 



 

FIGURA 4 – ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO [4.2.3] 

 

Produto: Apresentação do Plano de Trabalho. 

4.2.4. Requerimento de dados e documentos 

Com vistas à execução das atividades previstas no escopo do Plano de 

Desenvolvimento Estratégico (PDE), e tendo em conta a relevância dos dados já 

produzidos e consolidados pela Administração Pública, será protocolada junto AOS 

responsáveis solicitação formal de disponibilização de documentos, bases de dados 

e registros técnicos relacionados às áreas com interface territorial e geográfica da 

cidade. 

Tal requerimento fundamenta-se no princípio da publicidade e da eficiência, os quais 

asseguram que a gestão pública deve atuar de forma transparente e eficaz, 

promovendo a cooperação entre os agentes públicos envolvidos no planejamento 

urbano. 

Produto: Requerimento em formato de lista. 

 

 

 

 



 

FIGURA 5 – REQUERIMENTO DE DADOS E DOCUMENTOS [4.2.4] 

 

Esta etapa tem como objetivo sistematizar, validar e organizar os dados urbanísticos 

necessários para a análise territorial, tendo como base os insumos fornecidos pela 

Prefeitura e o suporte técnico do Comitê Gestor de Planejamento Urbano (CGPUrb), 

com foco no Plano Diretor Estratégico (PDE) vigente. 

 

 



 

4.3. ETAPA 2 – ANÁLISE DE DADOS, CADASTROS E LEGISLAÇÃO 

ATINENTE 

4.3.1. Recebimento e inventário de dados 

Este pacote de trabalho tem como norte a organização das informações obtidas junto 

aos responsáveis e outras fontes relevantes, estruturando-as de forma lógica e 

acessível. A partir dos dados e documentos recebidos, será realizada a triagem e 

categorização por fonte, tipo e formato, permitindo consolidar um repositório 

específico que dará suporte às fases subsequentes do projeto. 

Entre os principais objetivos dessa etapa está a sistematização dos dados por origem 

e por natureza (tipo). Esta categorização permitirá identificar lacunas, padronizar 

formatos e otimizar o fluxo de trabalho entre os profissionais envolvidos. O produto 

resultante será uma tabela de inventário detalhada, que servirá como base para 

análise e integração futura. 

FIGURA 6 – RECEBIMENTO E INVENTÁRIO DE DADOS [4.3.1] 

 

Produto: Tabela de inventário de dados recebidos. 

 

 



 

4.3.2. Validação Técnica 

A validação técnica é realizada para garantir a confiabilidade, consistência e utilidade 

dos dados utilizados no projeto. Nesse pacote de trabalho consiste na verificação 

metodológica e substantiva dos dados categorizados, confrontando os conteúdos 

recebidos com as diretrizes iniciais da revisão do Plano Diretor Estratégico e como 

estes poderão ser empregados para a demonstração de resultados e produção de 

mapas. O objetivo é assegurar que os dados estão completos, coerentes e adequados 

para uso analítico e cartográfico. 

Durante essa fase, é avaliada a eventual presença de lacunas, duplicidades ou 

inconsistências, realizando e documentando as correções ou complementações. 

Também é verificada a compatibilidade dos formatos com os softwares técnicos 

utilizados, especialmente os Sistemas de Informações Geográficas (SIG). A validação 

se baseia em aspectos técnicos e conceituais. 

FIGURA 7 – VALIDAÇÃO TÉCNICA [4.3.2] 

 

Produto: Documentação das metodologias utilizadas e registro de correções. 

4.3.3. Elaboração de base consolidada para análise 

A etapa final do processo de tratamento e preparação dos dados urbanos corresponde 

à elaboração de uma base consolidada para análise. Este pacote de trabalho 

compreende a integração sistemática das informações categorizadas e validadas nas 



 

fases anteriores, estruturando-as em um banco de dados que possa ser utilizado de 

maneira eficiente e segura ao longo do projeto.  

O principal objetivo dessa fase é assegurar a organização lógica dos dados, 

padronizar os formatos e consolidar as informações de forma que atendam às 

necessidades analíticas do projeto. A criação da base consolidada garante que os 

dados estejam reunidos em um ambiente técnico adequado, com funcionalidades que 

permitam consultas ágeis, cruzamentos espaciais e geração de indicadores para 

apoio ao planejamento urbano. 

FIGURA 8 – ELABORAÇÃO DE BASE CONSOLIDADA PARA ANÁLISE [4.3.3] 

 

Produto: Banco de dados. 

4.4. ETAPA 3 – MAPEAMENTO DAS CONDIÇÕES ATUAIS 

4.4.1. Levantamento Aerofotogramétrico. 

Produto: Ortofoto georreferenciada. 

4.4.2. Mapeamentos 

O mapeamento das condições atuais do território urbano é uma ferramenta essencial 

para subsidiar decisões no contexto de revisão ou elaboração de um Plano Diretor 



 

Estratégico. Ao representar visualmente aspectos urbanos o mapeamento permite 

uma leitura integrada da cidade, com uma visão territorial que facilita a identificação 

dos desafios e potencialidades da cidade. 

Desta forma, ao representar as condições reais da estrutura urbana torna-se possível 

justificar e embasar as estratégias empregadas, comparação com cenários anteriores 

e projeção para cenários futuros. 

A produção de um mapa envolve uma sequência técnica, a partir da coleta e 

tratamento dos dados com geoprocessamento através da utilização de softwares de 

Sistemas de Informações Georreferenciadas são produzidas as peças gráficas. Esses 

mapas observam as convenções cartográficas estabelecidas pelo IBGE, assegurando 

uniformidade simbólica e leitura técnica padronizada. Paralelamente, serão aplicados 

critérios de design acessível, como o uso de cores contrastantes, legendas claras e 

símbolos intuitivos, com o intuito de ampliar a compreensão por parte da população. 

4.4.2.1. Mapeamento Regional 

O mapeamento regional busca um olhar ampliado, uma vez que as relações 

ambientais, urbanas e socioeconômicas ultrapassam as fronteiras municipais. Este 

mapeamento busca compreender as relações e os vínculos entre os municípios, 

tendências de crescimento e de circulação de pessoas condições de infraestrutura 

que podem ser de interesse comum de outros municípios da mesma região e 

potencialidades conjuntas nas atividades de desenvolvimento econômico e turístico. 

Produto: Mapa regional. 

4.4.2.2. Mapeamento da evolução da ocupação no território 

Com base em dados referentes à aprovação de construções nos últimos anos, 

classificados por tipologia, e na aplicação de técnicas de regressão sobre imagens de 

satélite, será elaborado o Mapa da Evolução da Ocupação do Território. Esse 

instrumento visa identificar as principais transformações ocorridas ao longo do período 



 

de análise, destacando o espraiamento da mancha urbana e a dinâmica da ocupação 

territorial. 

O mapeamento contemplará a evolução da mancha urbana em intervalos de 5 anos, 

respeitando os recortes temporais disponíveis nos bancos de imagens de satélite. A 

proposta é oferecer uma visão abrangente e precisa das mudanças espaciais e 

estruturais. 

Produto: Mapa da Evolução da Ocupação do Território. 

4.4.2.3. Mapeamento da caracterização da população 

Com base em dados do Censo do IBGE será realizada a caracterização da população, 

buscando identificar o perfil populacional do município. Entre os dados que compõem 

este mapeamento destacam-se: Perfil de renda da população, variação da população 

residente em relação ao Censo anterior, concentração por faixa de renda familiar, 

gênero, Raça/Cor. 

Produto: Mapa de caraterização da população. 

4.4.2.4. Mapeamento de uso e ocupação do solo 

Este mapa busca representar graficamente as características de ocupação e de 

produção do território e como se associam com o crescimento urbano. Também é 

objeto de representação deste mapa, a demonstração do perfil de ocupação do solo 

urbano e sua relação com a legislação vigente. 

Produto: Mapa de Uso e Ocupação do Solo. 

4.4.2.5. Mapeamento das condições da infraestrutura 

Por meio deste mapa, será representada a distribuição dos equipamentos 

comunitários para a prestação de serviços públicos, tais como: hospitais, escolas, 

universidades, espaços de cultura e lazer, Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS). 



 

Observa-se na representação do mapeamento das condições da infraestrutura a 

distribuição espacial das infraestruturas de abastecimento de água, coleta de esgoto, 

coleta de resíduos, drenagem e iluminação pública com o intuito de identificar áreas 

descobertas. 

Produto: Mapa das condições da infraestrutura. 

4.4.2.6. Mapeamento das condições de mobilidade 

No mapeamento das condições de mobilidade o objetivo é representar áreas servidas 

e não servidas por transporte público coletivo, além de identificar e avaliar a situação 

do sistema viário urbano, assim como, a hierarquia das vias e sua relação com o uso 

e ocupação de solo. 

Na representação gráfica será indicado, conforme a disponibilidade de dados da 

prefeitura, as regiões com maior deslocamento de cargas e serviço, áreas com maior 

incidência de sinistros de trânsito e sistema cicloviário existente. 

Produto: Mapa das condições de mobilidade. 

4.4.2.7. Mapeamento das condições de moradia 

O mapeamento das condições de moradia, com foco na identificação e representação 

do déficit habitacional do município, tanto por falta quanto por inadequação. O objetivo 

é localizar espacialmente os domicílios em situação precária, bem como os 

assentamentos informais, gerando um panorama detalhado sobre a distribuição 

territorial desses grupos. A análise considera fatores como estrutura física, acesso a 

serviços básicos, regularidade fundiária e padrões de densidade habitacional, 

buscando subsidiar ações estratégicas no campo da habitação urbana. 

Além disso, o mapeamento contempla a identificação de áreas sujeitas a riscos 

geológicos, especialmente deslizamentos, caso estejam presentes no território 

municipal. A sobreposição entre assentamentos precários e zonas de risco será 

analisada com apoio em dados georreferenciados e imagens de satélite, permitindo 



 

avaliar a vulnerabilidade da população e orientar medidas de mitigação. Com isso, os 

produtos cartográficos funcionarão como ferramenta técnica para políticas públicas de 

urbanização, reassentamento e melhoria das condições de moradia em áreas críticas. 

Produto: Mapeamento das condições de moradia. 

4.4.2.8. Mapeamento dos riscos climáticos 

O mapeamento de riscos climáticos é base para a formulação de políticas públicas 

voltadas à resiliência urbana e à proteção ambiental. Esse processo permite identificar 

os efeitos potenciais das mudanças no clima sobre o território, revelando áreas 

vulneráveis a fenômenos como inundações, deslizamentos de terra, ondas de calor, 

estiagens prolongadas e escassez no suprimento de água doce. Ao integrar diferentes 

camadas de informação espacial e temporal, o mapa funciona como uma ferramenta 

de apoio à tomada de decisão, facilitando a priorização de ações preventivas e de 

gestão de riscos. 

A utilidade do mapeamento é dupla: por um lado, subsidia estratégias de mitigação, 

voltadas à redução dos impactos climáticos em escala global e de longo prazo e por 

outro lado, orientar ações de adaptação, com foco em benefícios locais e imediatos, 

como o reforço de infraestruturas críticas, o reordenamento do uso do solo e o 

direcionamento de recursos para comunidades vulneráveis. Ao integrar essas 

abordagens, o mapeamento climático fortalece a capacidade de antecipação, reação 

e recuperação frente a eventos extremos e mudanças graduais do clima.  

Produto: Mapa dos riscos climáticos. 

4.4.3. Leitura do Território 

A Leitura do Território é um processo de caracterização, levantamento e discussão 

dos desafios e potencialidades do ponto de vista dos diversos segmentos sociais e 

setores de interesse, com abrangência por todo o território do município. 



 

O procedimento empregado para a obtenção da Leitura do Território será a realização 

de leituras conjuntas, técnicas e comunitárias buscando um olhar múltiplo sobre o 

território, espacializando as questões por meio de mapas, quadros e relatórios. 

Um dos objetivos dessa etapa é identificar territórios com vocações e desafios comuns 

visando garantir um olhar sobre todo o município de forma que a identificação de 

problemáticas possa abranger todo o território municipal. 

Produto: Quadro-Síntese de Consolidação da Leitura do Território. 

4.4.4. Identificação das problemáticas 

A partir do levantamento dos desafios e das potencialidades do território, são 

identificadas as principais problemáticas que impactam o desenvolvimento urbano. 

Essas questões são sistematizadas e agrupadas por temas estratégicos do 

planejamento urbano, como mobilidade, habitação, infraestrutura, meio ambiente e 

gestão territorial. A organização temática possibilita uma leitura integrada dos conflitos 

e facilita a compreensão das correlações existentes entre os diferentes fatores que 

influenciam a dinâmica urbana. 

O objetivo da segregação por temas é o aprimoramento da análise técnica e a 

definição de prioridades. Desta forma, são desenvolvidas estratégias específicas para 

os planos setoriais, promovendo maior sinergia entre as ações propostas e a realidade 

diagnosticada. Com isso, é possível otimizar o uso de recursos públicos, focar em 

soluções efetivas e mensuráveis, e garantir maior alinhamento entre os objetivos do 

Plano Diretor Estratégico e os resultados esperados pela sociedade. 

Produto: Matriz de Problemáticas agrupadas por tema. 

4.5. ETAPA 4 – DISCUSSÃO PÚBLICA  

4.5.1. Criação de site, portal (ou similar) para participação pública 

Este pacote de trabalho tem como objetivo central o desenvolvimento de um portal 

digital, ou solução equivalente, destinado a promover transparência nas ações do 



 

planejamento urbano e fortalecer os mecanismos de participação cidadã ao longo de 

todo o processo de elaboração e validação do Plano Diretor Estratégico. 

O portal será estruturado como uma plataforma interativa, permitindo que cidadãos, 

associações comunitárias, instituições públicas e demais partes interessadas 

acompanhem as etapas do projeto, compreendam as diretrizes propostas e 

contribuam diretamente com sugestões, críticas e ideias. A interface deve possibilitar 

a participação em pesquisa de diagnóstico local com envio de sugestões para a 

revisão do Plano Diretor, além do acesso a documentos e mapas, favorecendo o 

diálogo e participação social. 

A adoção de princípios da comunicação cidadã é fundamental para garantir que o 

conteúdo seja acessível a diferentes públicos. Para isso, o portal deverá contar com 

uma linguagem simples, clara e inclusiva, além de um design responsivo e funcional, 

adaptado para múltiplos dispositivos (computadores, celulares e tablets). 

Além de ser uma ferramenta informativa, o portal atuará como instrumento de escuta 

social, reunindo contribuições valiosas que poderão subsidiar as decisões técnicas e 

políticas relacionadas ao planejamento territorial. Com isso, o poder público amplia 

sua capacidade de construir soluções compartilhadas, reconhecendo saberes locais 

e promovendo maior legitimidade às políticas urbanas. 

Produto: Portal para registro das participações eletrônicas. 

4.5.2. Recebimento, sistematização e registro 

Dando continuidade ao processo de participação pública iniciado com a criação do 

portal digital (etapa 4.5.1), esta etapa tem como foco o tratamento técnico das 

contribuições recebidas da sociedade. Trata-se do momento em que os insumos 

coletados (sugestões, críticas, demandas e observações) — são registrados, 

organizados e analisados para gerar conhecimento e orientar as fases seguintes do 

planejamento. 



 

O primeiro passo consiste no recebimento formal das manifestações da população 

por meio da pesquisa online disponibilizada no portal ou outros canais de escuta 

(audiências, formulários físicos, entre outros). Nas audiências, cada contribuição é 

registrada com informações complementares, como autor, data, local de origem e tipo 

de sugestão. 

Em seguida, inicia-se o processo de sistematização e classificação, no qual as 

contribuições são agrupadas por temas de interesse (mobilidade urbana, habitação, 

meio ambiente, infraestrutura, segurança, educação, entre outros). Essa 

categorização permite identificar os assuntos mais recorrentes ou prioritários, bem 

como mapear as percepções sociais sobre as problemáticas do território. 

A etapa culmina na produção de uma base estruturada de informações, que servirá 

como referência direta para a formulação de diretrizes e estratégias no Plano Diretor. 

Além disso, essa sistematização contribui para conferir maior legitimidade às decisões 

técnicas, pois evidencia o papel ativo da população no desenho das políticas públicas 

urbanas. 

Produto: Diagnóstico do cenário atual da cidade, registros de contribuições popular 

por meio da pesquisa. 

4.5.3. Audiências Públicas 

As audiências públicas representam momentos essenciais de escuta qualificada da 

população e de construção coletiva do planejamento urbano. Nesta etapa, são 

organizados encontros presenciais ou virtuais, com ampla divulgação prévia, nos 

quais os moradores, lideranças comunitárias, representantes de instituições e demais 

interessados têm a oportunidade de conhecer as propostas preliminares do Plano 

Diretor Estratégico e expressar suas opiniões, sugestões, dúvidas e críticas. 

As Audiências Públicas estão programadas para ocorrer nas seguintes datas e locais: 



 

 30 de setembro de 2025 – Universidade Municipal de São Caetano do Sul 

(USCS) – Campus Conceição; 

 07 de outubro de 2025 – Teatro Paulo Machado de Carvalho; 

 09 de outubro de 2025 – CECAPE – Centro de Capacitação de Profissionais 

da Educação; 

 14 de outubro de 2025 – Escola Municipal de Ensino Fundamental Senador 

Flaquer. 

Esses espaços são fundamentais para assegurar a transparência do processo de 

elaboração do plano, promovendo a inclusão de diferentes perspectivas, saberes e 

experiências. Além disso, permitem o confronto construtivo entre os interesses 

técnicos e sociais, ampliando a legitimidade e a consistência das decisões tomadas. 

A realização das audiências deve seguir critérios de acessibilidade e diversidade 

territorial, contemplando diferentes regiões do município e garantindo a participação 

de públicos diversos. As falas e contribuições feitas durante os encontros são 

registradas em ata, assegurando que cada manifestação seja considerada nas etapas 

posteriores. 

Entre os objetivos deste pacote de trabalho estão o de apresentar a situação atual, 

além de apresentar as principais problemáticas, estratégias e propostas identificadas 

e definidas nas etapas anteriores. Também nesta etapa é avaliada a percepção da 

população em relação a leitura técnica da cidade. 

Produto: Contribuições públicas classificadas por temas do planejamento urbano, 

registro fotográfico, apresentações e lista de presença. 

4.5.4. Relatório das audiências públicas 

Após a realização das audiências, é elaborada uma sistematização das contribuições 

recebidas por meio do Relatório das Audiências Públicas, contendo análise sobre o 

número de contribuições e a leitura comunitária da sociedade. Este documento reúne 



 

todas as manifestações registradas, organizando-as por temas, áreas geográficas e 

frequência, o que possibilita uma análise mais objetiva e técnica das demandas 

sociais levantadas. 

O relatório não apenas documenta o processo participativo, mas também serve como 

base argumentativa para ajustes, revisões ou validações das diretrizes e propostas 

do Plano Diretor. Ele evidência de forma transparente como as contribuições foram 

consideradas e quais encaminhamentos foram dados a cada uma delas seja a 

incorporação, a sugestão de estudos complementares, ou a justificativa para não 

inclusão. Este relatório também é utilizado como instrumento de apoio nas instâncias 

deliberativas, como conselhos municipais ou câmaras técnicas. 

Produto: Relatório de Audiência Pública. 

4.6. ETAPA 5 – PROPOSTAS E ESTRATÉGIAS 

As propostas e estratégias definidas na revisão do Plano Diretor orientarão o 

desenvolvimento do município de maneira integrada e sustentável. Tais diretrizes 

convertem o diagnóstico territorial em ações estruturadas, contemplando as 

dimensões sociais, ambientais e econômicas do planejamento urbano. Ademais, 

estabelecem os instrumentos de gestão e os mecanismos participativos necessários 

à promoção da inclusão social, à preservação ambiental e à consolidação de uma 

governança democrática e eficaz no âmbito municipal. 

4.6.1. Definição das Diretrizes e Metas 

As diretrizes para o desenvolvimento urbano, urbanístico, ambiental, social e 

econômico são definidas de maneira articulada com os instrumentos legais vigentes 

e com estratégias específicas voltadas à realidade local. O objetivo desta definição é 

obter uma base sólida para a formulação de políticas públicas integradas, que 

promovam o crescimento sustentável, a inclusão social e a valorização territorial. A 

identificação dessas diretrizes permite que os planos setoriais estejam em 



 

conformidade com os princípios e objetivos gerais do planejamento urbano, 

garantindo coerência e efetividade na sua aplicação. 

A partir dessas diretrizes, são estabelecidas metas de curto, médio e longo prazo, 

visando à consolidação de uma visão de futuro compartilhada. Esses objetivos 

traduzem o compromisso com a transformação do território e orientam as ações 

estratégicas dos entes públicos e da sociedade civil.  

O produto compreende a definição da visão, objetivos, metas e diretrizes, através de 

um documento técnico de consolidação, para futuro emprego no Plano Diretor 

Estratégico. 

Produto: Estratégias e metas definidas. 

4.6.2. Propostas de estratégias para problemáticas 

Com base na sistematização das etapas anteriores, será conduzida uma análise 

aprofundada das propostas, levando em consideração as problemáticas identificadas, 

os novos dados produzidos e o aprimoramento das questões levantadas. O objetivo é 

construir estratégias eficazes e contextualizadas. 

Essa etapa permite ao município avaliar o alinhamento das estratégias propostas com 

as principais agendas nacionais e internacionais, tais como os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), a Nova Agenda Urbana, o Acordo de Paris e 

outros compromissos climáticos. 

A consolidação das definições estratégicas será reforçada por meio de discussões 

públicas, que visam compreender os anseios da população local e conferir maior 

coerência às estratégias formuladas. 

Serão também consideradas as intervenções previstas por diversos atores envolvidos 

na prestação de serviços públicos, como o Governo Estadual, concessionárias 

privadas e demais entes parceiros. 



 

Por fim, este pacote de trabalho contempla uma análise dos sistemas estruturantes, 

com maior nível de detalhamento para alguns componentes. Os mapas gerados na 

etapa de mapeamento serão atualizados com as propostas desenhadas, resultando 

em um mapa propositivo que poderá servir como base para ajustes e refinamentos na 

versão final do Plano Diretor. 

Produto: Mapas contendo propostas para os sistemas estruturantes. 

4.6.3. Proposta de revisão dos instrumentos urbanos 

A presente etapa contempla a análise crítica e a proposição de revisão dos 

instrumentos urbanos vigentes, com base nas estratégias definidas no pacote de 

trabalho anterior. Tais estratégias apresentam soluções e alternativas para os desafios 

urbanísticos do município. 

Partindo da identificação das problemáticas estruturais, socioespaciais e ambientais 

e articulando-as com a visão de futuro do território municipal, busca-se promover um 

redesenho das funções urbanas, ajustando-as às vocações e demandas específicas 

de cada área. 

É importante observar quais são os instrumentos são adequados à realidade 

municipal, uma vez que na sistematização das propostas podem ser apontados mais 

de um instrumento para responder a uma mesma estratégia ou a um conjunto delas. 

Dessa forma, entre os instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade 

serão avaliados quanto à sua eficácia, aplicabilidade e potencial de indução do 

desenvolvimento. A seguir são litados os principais instrumentos urbanos de acordo 

com o Estatuto das Cidades. 

Produto: Relatório de avaliação dos instrumentos urbanos e oportunidades de 

melhoria. 

4.6.4. Representação das estratégias propostas 



 

O pacote de trabalho 4.6.4 tem como objetivo a representação das estratégias e 

instrumentos propostos ao longo do processo de planejamento territorial. Para isso, 

será elaborado um quadro síntese, que servirá como um recurso visual de fácil 

compreensão, reunindo as principais ações planejadas. Este quadro poderá ter 

abrangência sobre todo o território do município ou se restringir a áreas específicas, 

conforme a natureza e a escala das intervenções propostas. 

As ações e instrumentos serão apresentados de forma clara e organizada, agrupando 

temas como ordenamento territorial, desenvolvimento urbano e ambiental, inclusão 

social, mobilidade, entre outros.  

O quadro síntese representa as estratégias de maneira sistematizada e também atua 

como um resumo consolidado de toda a etapa. Ele integra o diagnóstico, as diretrizes 

e as proposições já desenvolvidos, oferecendo uma visão abrangente do 

planejamento. Além disso, funcionará como referência estratégica para tomadas de 

decisão futuras e para o monitoramento da execução das ações.  

Produto: Quadro síntese de estratégias. 

4.6.5. Análise de planos setoriais 

A etapa 4.6.5 consiste na análise integrada entre o Plano Diretor Estratégico e os 

planos setoriais em vigor no município, com o intuito de avaliar a consistência, 

compatibilidade e sinergia entre as proposições estratégicas do plano e as diretrizes 

setoriais já estabelecidas. O objetivo desta etapa é verificar a adequação do Plano 

Diretor Estratégico produzido com os planos setoriais. 

Neste pacote de trabalho, busca-se identificar interfaces entre os conteúdos do Plano 

Diretor e os planos setoriais, observando tanto aspectos espaciais quanto aspectos 

normativos e operacionais, como metas e indicadores de desempenho. O objetivo 

central é verificar se o Plano Diretor produzido está adequado às orientações técnicas 

e estratégias dos planos existentes, evitando sobreposições, lacunas ou contradições 

que possam comprometer sua aplicabilidade e eficácia. 



 

Entre os principais planos setoriais analisados estão o Plano de Mobilidade, 

responsável pela organização dos deslocamentos urbanos, infraestrutura viária e 

transporte coletivo e o Plano de Saneamento, que trata das redes de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e manejo de resíduos sólidos. A 

análise contempla também outras políticas e programas, quando existentes, como 

planos de habitação, meio ambiente ou gestão de riscos. 

Produto: Relatório de análise dos planos setoriais e suas interfaces com o Plano 

Diretor Estratégico. 

 

 

 

4.7. ETAPA 6 – LEITURA PARTICIPATIVA 

4.7.1. Audiência Pública de Leitura Participativa  

Nesta etapa, as estratégias e propostas do Plano Diretor Estratégico são 

apresentadas ao Poder Legislativo Municipal e à população para validação coletiva, 

por meio da realização de audiência pública para Leitura Participativa. 

As contribuições recebidas tanto pelo Legislativo, quanto pela população são 

registradas em ata e sistematizadas no Relatório da Audiência Pública para Leitura 

Participativa, documento que organiza as manifestações por temas e regiões, 

evidenciando como foram consideradas no processo. O relatório subsidia as diretrizes 

do plano e reforça a legitimidade das decisões, servindo também de apoio às 

instâncias deliberativas. 

Produto: Registro fotográfico, apresentações e lista de presença. 

4.7.2. Relatório da Audiência Pública de Leitura Participativa  



 

O Relatório da Audiência Pública de Leitura Participativa sistematiza e analisa as 

contribuições do Legislativo e da população, organizando-as por tema, região e 

frequência. O documento fundamenta possíveis ajustes nas propostas do Plano 

Diretor, demonstrando como cada manifestação foi considerada. Também serve como 

instrumento de apoio para deliberações em conselhos e câmaras técnicas. 

Produto: Relatório de Audiência Pública de Leitura Participativa. 

4.8. ETAPA 7 – CONSOLIDAÇÃO E APROVAÇÃO 

A Etapa 7 marca o encerramento do processo de elaboração do Plano Diretor 

Estratégico, reunindo os esforços técnicos, participativos e institucionais em um 

documento final que será submetido à aprovação legal. Essa fase é essencial para 

garantir que o plano seja juridicamente válido, operacional e passível de 

monitoramento e revisão ao longo do tempo. 

4.8.1. Redação do Plano Diretor 

No pacote de trabalho 4.8.1 é o momento de síntese e formalização de todo o 

processo de elaboração do Plano Diretor. Nela, a equipe técnica assume a 

responsabilidade de transformar as entradas de dados acumulados (diagnósticos 

territoriais, diretrizes estratégicas, contribuições da sociedade civil e instrumentos de 

planejamento) nas etapas anteriores em um documento legalmente válido, 

tecnicamente robusto e acessível à população. 

Antes da redação propriamente dita, é necessário validar o escopo mínimo do Plano 

Diretor, que deve estar alinhado às exigências do Estatuto da Cidade (Lei nº 

10.257/2001), às diretrizes da Nova Agenda Urbana e aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS).  

O texto deve será estruturado em capítulos temáticos, com linguagem clara e objetiva, 

permitindo que tanto técnicos quanto cidadãos compreendam seu conteúdo.  

Produto: Plano Diretor Estratégico. 



 

4.9. ETAPA 8 – PROJETO DE LEI 

A Etapa 8 consiste na elaboração da Minuta de Projeto de Lei para sua formalização 

jurídica. A equipe técnica, junto aos setores jurídicos, redige o texto legal conforme o 

Estatuto da Cidade e demais normas, garantindo clareza e coerência. O projeto é 

encaminhado ao Conselho da Cidade para parecer, seguido pelo Gabinete do Prefeito 

para ajustes, antes de ser enviado à Câmara Municipal para tramitação, discussão e 

aprovação final, consolidando o plano como instrumento legal de gestão urbana. 

Produto: Minuta do Projeto de Lei. 

5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O cronograma de execução das atividades previstas ao longo do processo está 

apresentado no Anexo 3, servindo como referência para o acompanhamento e 

planejamento das etapas de trabalho. 

6. REFERÊNCIAS E LEGISLAÇÃO BASE 

 Legislação Federal: 

o Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade: 

Estabelece diretrizes gerais para o desenvolvimento urbano, institui o 

plano diretor como instrumento básico da política urbana e define a 

obrigatoriedade de revisão a cada dez anos. É a base legal principal que 

fundamenta o processo de revisão do Plano Diretor Estratégico. 

o Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): Diretrizes 

internacionais que norteiam o planejamento urbano sustentável, 

alinhando o Plano Diretor a metas de resiliência, inclusão social e 

proteção ambiental. 

 Legislação Municipal: 



 

o Lei Municipal nº 5.374, de 2015: Institui o Plano Diretor Estratégico 

vigente para o período 2016-2025, que está em processo de revisão 

conforme as necessidades locais e legais. 

 Normas e Guias Técnicos: 

o Guia para Elaboração e Revisão de Planos Diretores (Ministério da 

Integração e Desenvolvimento Regional): Documento técnico que 

orienta metodologicamente a estruturação e a condução dos trabalhos 

de revisão do Plano Diretor, garantindo consistência, integração técnica 

e participação social. 

o Project Management Body of Knowledge (PMBOK), 7ª Edição (Project 

Management Institute – PMI): Referencial metodológico para o 

gerenciamento do projeto de revisão do Plano Diretor, incluindo 

princípios, processos e domínios de desempenho aplicados à gestão 

eficiente, monitoramento e controle das atividades. 

 

 Dados e Fontes Estatísticas: 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): Dados 

demográficos, socioeconômicos, de infraestrutura e urbanização do 

Município, utilizados para o diagnóstico territorial e prognóstico. 

 Órgãos e Instâncias Participativas: 

o Comitê Gestor de Planejamento Urbano (CGPUrb); 

o Conselho da Cidade de São Caetano do Sul; 

o Conselhos Municipais setoriais; 

o Sociedade civil organizada; 

o Câmara Municipal. 
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